LEI Nº 1472, de 11 de junho de 2019.
Altera a redação da Lei nº 1.059, de 17 de dezembro de 2009 – Lei de Diretrizes Urbanas do Município de Estação, para inclusão de dispositivo que regulamenta a concessão de garantias referentes aos  registros dos loteamentos.





HUMILDES DE ALMEIDA CAMARGO, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica acrescido, no Capítulo IV – Do Parcelamento do Solo Urbano, da Lei nº 1059, de 17 de dezembro de 2009 – Lei de Diretrizes Urbanas do Município de Estação, o artigo 34 A, com a seguinte redação: 

“Art. 34 A - Os critérios aplicáveis para a concessão de garantias referentes aos registros dos loteamentos, em conformidade com o disposto no inc. V do art. 18 da Lei Federal 6766/79, são os seguintes:

I - Por ocasião do pedido de aprovação do loteamento, o interessado deverá especificar as garantias que pretende dar ao Município para fiel execução dos projetos.

II - As garantias deverão ser equivalentes aos custos de execução de todos os projetos, podendo ser na proporção de lotes/imóveis a serem loteados até o limite total dos custos de execução, cabendo à Administração Municipal exigir garantias complementares sempre que as garantias oferecidas, comprovadamente por meio de laudo técnico devidamente motivado, não cobrirem os custos de execução dos projetos.

III - As garantias poderão consistir em hipoteca de parte dos lotes, hipoteca de outros imóveis de que o loteador seja proprietário, fiança bancária ou títulos da dívida pública.

a)  O loteador poderá se valer, simultaneamente, de mais de uma dessas garantias.

IV - O loteador deverá formalizar a garantia ao Município antes do encaminhamento do respectivo projeto de loteamento ao Registro de Imóveis, sendo que as custas e emolumentos cobrados para o respectivo registro são por conta do loteador.

V - A não execução das obras projetadas no prazo fixado nos cronogramas ensejará ao Município executar as garantias e, com o produto dessa execução, realizar as obras remanescentes, na forma do art. 40 da Lei n.º 6.766/79.

VI - As garantias dadas ao Município serão liberadas imediatamente após a conclusão de todos os projetos e da aceitação das obras pela Administração Municipal.

VII – A garantia será prestada mediante firmatura de Termo de Compromisso entre o loteador e o Município.





§ 1º -  O valor dos lotes a serem dados em garantia, a que se referem os incisos II e III, deve ser apurado pelo valor venal de mercado dos mesmos.





§ 2º – A vistoria e a aceitação das obras do projeto de loteamento, referidas no inciso VI, deverão ser realizadas em até 30 dias após o pedido formal ou do protocolo de conclusão junto ao Município, podendo, mediante justificativa motivada, ser prorrogado, uma única vez, por igual período.”




Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 11 de junho de 2019.
Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Luis Ângelo Tonin

Secretário de Administração e Desenvolvimento

